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por ser impossível, tal equivalência. A reparação pecuniária
do dano moral é um misto de pena e satisfação compen-
satória. Não se pode negar sua função: penal, constituindo
uma sanção imposta ao ofensor; e compensatória, sendo
uma satisfação que atenue a ofensa causada, proporcio-
nando uma vantagem ao ofendido, que poderá, com a
soma de dinheiro recebida, procurar atender a necessidades
materiais ou ideais que repute convenientes, diminuindo,
assim, seu sofrimento (A responsabilidade civil por dano
moral, in Revista Literária de Direito, ano II, nº 9, jan./fev. de
1996, p. 9). 

Nesse sentido, Caio Mário também traz lição pre-
ciosa: 

um jogo duplo de noções: a - de um lado, a idéia de
punição ao infrator, que não pode ofender em vão a esfera
jurídica alheia [...]; b - de outro lado, proporcionar à vítima
uma compensação pelo dano suportado, pondo-lhe o ofen-
sor nas mãos uma soma que não é o pretium doloris, porém
uma ensancha de reparação da afronta [...] (Instituições de
direito civil. 7. ed., Rio de Janeiro: Forense, v. 2, p. 235). 

Nessa toada, dadas as particularidades do caso
em questão, dos fatos assentados pelas partes, bem
como observados os princípios de moderação e da
razoabilidade, o valor indenizatório fixado na sentença
deve ser tido como ponderado, haja vista que retrata de
maneira satisfatória a extensão do dano. 

Ante tais fundamentos, prejudicada resta a análise
da terceira apelação, interposta pelo condomínio réu,
uma vez que delimitada pelos mesmos argumentos sus-
citados pelo primeiro apelante. 

Passo à análise da segunda apelação. 
A apelante Sul América Cia. Nacional de Seguros

afirma que não possui a obrigação de ressarcir o réu
litisdenunciante (Condomínio do Ed. Geraldino
Rodrigues da Cunha), visto que a apólice não cobre
responsabilidade por dano moral. 

Ora, maxima venia, chega a espantar tal alegação
diante do conteúdo consignado pelo resumo da apólice
(f. 175) que, a par de prever expressamente como situ-
ação coberta a “responsabilidade civil do condomínio”,
não faz qualquer menção à restrição de seu alcance a
danos materiais. Aliás, não existe nos autos documento
que indique que a indenização decorrente de dano
moral se encontra excluída do seguro. Totalmente
descabido referido argumento. 

Pugna a segunda apelante, ainda, pelo decote de
sua condenação nos ônus de sucumbência, uma vez que
aceitou sua condição de litisdenunciada. 

Realmente, a jurisprudência sustenta a tese de que 

denunciada que aceita denunciação e comparece ao
processo, unicamente para proteger o capital segurado, não
responde pela verba de sucumbência correspondente à
denunciação da lide” (STJ- REsp nº 264.119/RJ, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, DJU de 03.10.2005). 

Ocorre que, como se acabou de ver, a segunda
apelante não aceitou a denunciação feita pelo con-
domínio réu, tanto que pediu sua exclusão do polo pas-
sivo da lide secundária sob o argumento de inexistência
de cobertura securitária para o caso de responsabiliza-
ção por dano moral. Portanto, descabida sua exone-
ração quanto à condenação sucumbencial, já que, nos
termos do entendimento prevalente no STJ, a sua atua-
ção processual não se deu exclusivamente com vistas a
resguardar o patrimônio segurado, visto que impugnou
(mesmo que parcialmente) a litisdenunciação. 

Por todo o exposto, não conheço, de ofício, da
apelação adesiva e do agravo retido e nego provimento
às apelações (primeira, segunda e terceira), mantendo
incólume a decisão vergastada. 

Cada apelante arcará com as custas do recurso
respectivo, suspensa a exigibilidade quanto ao recorrente
adesivo, nos termos da Lei nº 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NICOLAU MASSELLI e ALBERTO HENRIQUE. 

Súmula - NÃO CONHECERAM , DE OFÍCIO, DA
APELAÇÃO ADESIVA E DO AGRAVO RETIDO E
NEGARAM PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES. 

. . .

Ação anulatória de débito fiscal - Benefício fiscal
- Vedação - Sociedade de pessoas - Atividade

comercial - Alegação - Enfermeiro - Contratação
- Habilitação profissional dos sócios - 

Atividade diversa

Ementa: Apelação cível. Tributário. Benefício fiscal desti-
nado às sociedades pessoais. Alegação de que a
sociedade exerce atividades comerciais. Contratação de
enfermeiro. Atividade diversa da habilitação profissional
dos sócios. Art. 43 da Lei Complementar Municipal.
Vedação do benefício fiscal. Sentença reformada.
Recurso a que se dá provimento. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00222233..0055..117744447733--66//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  DDiivviinnóóppoolliiss  --  AAppeellaannttee::  MMuunniiccííppiioo  ddee
DDiivviinnóóppoolliiss  --  AAppeellaaddoo::  NNúúcclleeoo  OOddoonnttoollóóggiiccoo  SSoorrrriirr  LLttddaa..
--  RReellaattoorr::  DDEESS..  RROONNEEYY  OOLLIIVVEEIIRRAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
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ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 1º de setembro de 2009. - Roney
Oliveira - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. RONEY OLIVEIRA - Trata-se de apelação cível
(f. 250/256-TJ) interposta pelo Município de Divinópolis,
em razão da sentença (f. 242/246-TJ), que, na ação
declaratória anulatória de débito fiscal proposta pelo
Núcleo Odontológico Sorrir Ltda., julgou procedente o
pedido do autor. 

O apelante sustenta, inicialmente, que a sentença,
ao julgar procedente o pedido do autor de nulidade do
débito fiscal, apresenta-se incompatível com os princí-
pios constitucionais da legalidade e da moralidade. 

Segundo o apelante, a empresa estava autorizada
contratualmente a exercer atividades multiprofissionais, o
que descaracteriza a forma pessoal de trabalho profis-
sional. Alega que ficou demonstrada, por meio de prova
testemunhal, a possibilidade que detinha a empresa de
realizar a atividade de comércio e que o alvará inclusive
permitia essa prática. 

Afirma que a sociedade foi constituída sob a forma
de sociedade empresarial, com o objetivo de prestar não
só serviços odontológicos, como de outras especiali-
dades, além de realizar atividade comercial. 

Dessa forma, entende que a sociedade deva reco-
lher o tributo na espécie ISS com base na receita bruta
auferida, sem o privilégio da tributação favorecida. Pede
que seja julgado procedente o recurso, para que a sen-
tença seja reformada, no sentido de ser reconhecida a
ausência do direito pleiteado pelo apelante. 

Contrarrazões às f. 260/267-TJ. 
É o relatório. 
Conheço do recurso. 
O apelante alega que o apelado não faz jus ao

benefício fiscal previsto na Lei Complementar Municipal
nº 007/91. Sustenta que o contrato social da sociedade,
ora apelada, prevê multiplicidade de atividades, além da
atividade comercial, o que a descaracteriza como
sociedade civil e, portanto, não detentora do benefício
fiscal. 

Razão não assiste ao apelante. Prevê o art. 114 do
CTN que o fato gerador da obrigação principal é “a
situação definida em lei como necessária e suficiente à
sua ocorrência”. Registre-se que a obrigação tributária
só surge com a ocorrência do fato gerador somado a
uma hipótese de incidência. 

É sabido que o imposto sobre serviços de qualquer
natureza (ISSQN) é tributo de competência municipal,
nos termos do art. 156, inciso III, da CR/88, Constituição
da República, que incide sobre a efetiva prestação de
serviços elencados em lei complementar à qual se sub-
mete a lei municipal. 

Assim, o fato gerador do imposto municipal -
ISSQN - deve ser a prestação de serviço definida em lei,
e, para que tal ocorra, é necessária a existência da efe-
tiva, real e concreta prestação de serviços, não bastando
a suposição acerca de tal fato. 

Nesse sentido, é a jurisprudência deste eg. Tribunal
de Justiça (TJMG): 

Execução fiscal. Extinção. Não ocorrência de fato gerador da
obrigação tributária. - O fato gerador do imposto municipal
- ISSQN - deve ser a prestação de serviço definida em lei e,
para que tal ocorra, é necessária a existência da efetiva
prestação de serviços (TJMG - Apelação Cível nº
1.0024.01.579916-6/001 - Relator: Des. Geraldo Augusto
- p. no DJ de 12.02.2003). 

No mesmo sentido, é a jurisprudência do colendo
Superior Tribunal de Justiça (STJ) que afirma ser
necessária a apreciação da matéria fático-probatória,
para a aferição do caráter mercantil da sociedade: 

Processual civil e tributário. ISSQN. Decreto-lei 406/68.
Sociedades multiprofissionais (prestação de serviços de con-
tabilidade e de informática). Acórdão fundado em interpre-
tação de cláusula contratual e probatória. Súmula 7/STJ. 1.
- A sociedade civil somente faz jus ao benefício previsto no
art. 9º, § 3º, do Decreto-lei 406/68 desde que preste serviço
especializado, com responsabilidade pessoal e sem caráter
empresarial (AG 458.005-PR, DJ de 04.08.2003, Rel. Min.
Teori Zavascki; REsp 456.658-ES, DJ de 19.12.2003, Rel.
Min. Franciulli Netto; REsp 334.554-ES, DJ de 11.03.2002,
Rel. Min. Garcia Vieira). 2. O Juízo Singular, ao proceder à
análise do contexto fático-probatório dos autos, consignou
que: ‘Examinando concretamente o caso dos autos, verifica-
se pela quarta alteração contratual da embargante (f. 77/80
e 114117), vigente no ano de 1996, que seu objetivo social
é o da prestação de serviços em dois campos profissionais
nitidamente distintos: a contabilidade geral e a computação
(cláusula décima), havendo profissionais responsáveis técni-
cos igualmente distintos (Cláusula Décima Primeira). [...]
Resulta, assim, que apenas parte da receita de prestação de
serviços da embargante está sujeita ao ISS pelo preço do
serviço: a receita dos serviços de computação. Os serviços
de contabilidade ficam sujeitos à tributação por profissional
habilitado na forma do § 1º, ou seja, por meio de ‘alíquotas
fixa ou variáveis’, [...] ‘não compreendida a importância
paga a título de remuneração do próprio Trabalho’.[...] Do
exposto, resulta que a certidão que instrui a inicial da exe-
cução carece de liquidez e certeza por ser originada de um
cálculo que fez incidir a alíquota do imposto sobre a receita
total da embargante.’ 3. Dessume-se, portanto, que restou
assente, na instância ordinária, que a empresa não se ca-
racteriza como sociedade empresarial, fazendo jus ao trata-
mento tributário previsto no § 3º do art. 9º do Decreto-lei
406/68, no que pertine aos serviços de contabilidade que
realiza. 4. Conseqüentemente, a insurgência especial impli-
ca no indispensável reexame de matéria fático-probatória,
para aferir a natureza empresarial ou não da sociedade
prestadora de serviço profissional elencado no art. 9º, § 3º,
do Decreto-lei 406/68, o que é vedado nesta via, ante o
óbice inserto na Súmula 7/STJ. 5. Recurso especial não co-
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nhecido (STJ - REsp nº 855483 - Rel. Min. Luiz Fux - p. no
DJ de 12.09.2008). 

Entretanto, como consta nos autos (f. 102-TJ), a
apelada afirmou que a sociedade contratou, através de
terceirização, um enfermeiro. Tal fato foi confirmado pela
apelada em outras ocasiões (f. 264-TJ) “Irrelevante o fato
de a autora ter eventualmente prestado serviço de enfer-
magem, que constitui serviço profissional autônomo
sujeito à mesma tributação”. 

De acordo com o § 7º, alínea a, da Lei
Complementar nº 007/91: 

§ 7º. As sociedades mencionadas no § 4º (quarto), para
usufruírem dos benefícios ali previstos, deverão ser constituí-
das por sócios com a mesma habilitação profissional, que
efetivamente prestem serviços à empresa, vedado o benefí-
cio quando: a) a empresa tenha atividade diversa da habili-
tação profissional dos sócios. 

Assim, tem-se que a contratação de um profissio-
nal cuja prestação de serviços é diversa da habilitação
profissional dos sócios consiste em uma exceção à con-
cessão do benefício. Isso porque a sociedade passou a
ter atividade diversa da habilitação profissional dos
sócios, qual seja serviço de enfermagem. 

Por mais que a apelada fale em prestação even-
tual, tal afirmativa não foi provada, o que impossibilita a
aferição do lapso temporal em que não houve a
prestação do serviço, para a consequente concessão do
dito benefício fiscal. 

Isso posto, dou provimento ao recurso, para refor-
mar a r. decisão de primeiro grau e julgar improcedentes
os pedidos iniciais, com a inversão dos ônus sucumben-
ciais. 

Custas, pelo apelado, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CARREIRA MACHADO e BRANDÃO TEI-
XEIRA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

- O descumprimento da norma inscrita no art. 526 do
CPC exige arguição e comprovação da alegação, nos
termos do parágrafo único do mesmo artigo. Preliminar
de não conhecimento rejeitada. 

- Até que o excelso STF conclua controle difuso da
matéria (REsp 547245), inocorre, à luz dos restantes
precedentes daquela Corte quanto à locação de coisas -
aplicável, analogicamente, a pactos de arrendamento
mercantil (leasing financeiro) - implemento da hipótese
de incidência do ISSQN nos arrendamentos mercantis
puros, por descaber inferição da tributabilidade munici-
pal dessa modalidade operacional por mera dicção da
“lista” anexa à norma dos serviços, porquanto, material-
mente, a operação não se consolida como serviço típico,
mas como expressão de contratação híbrida, em face da
inocorrência de prestação humana preponderante, cons-
tituindo seu escopo a entrega do uso da coisa arrenda-
da, mediante contraprestação pecuniária (Precedentes
do TJMG, STJ, STF). 

AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO  NN°°  11..00005566..0088..117755991188--
77//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  BBaarrbbaacceennaa  --  AAggrraavvaannttee::  BBaannccoo
GGMMAACC  SS..AA..  --  AAggrraavvaaddoo::  MMuunniiccííppiioo  ddee  BBaarrbbaacceennaa  --  RReellaattoorr::
DDEESS..  FFEERRNNAANNDDOO  BBOOTTEELLHHOO

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E DAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2009. -
Fernando Botelho - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. FERNANDO BOTELHO - Relatório. 
Trata-se de agravo de instrumento contra decisão

que, em ação anulatória fiscal c/c declaratória, deixou
de apreciar o pedido de tutela antecipada inaudita altera
parte, ao fundamento de que, se o fizesse anteriormente
à resposta do réu, incorreria em afronta ao princípio do
contraditório (f. 143-TJ). 

A agravante sustenta, nas razões de agravo, que
“[...] a postergação da análise do pedido de tutela ante-
cipada implica na sua própria denegação [...]” (f. 09). 

Afirma que se afigura ilegal a exigência de ISS
sobre as operações de arrendamento mercantil, pois que
essas operações não podem ser consideradas prestações
de serviço. 

Sustenta que “[...] os serviços se consolidam em
obrigações de fazer, consistentes na realização de tare-

Agravo de instrumento - Art. 526 do CPC -
Descumprimento - Não comprovação - ISS -
Arrendamento mercantil (leasing financeiro) -

Não incidência

Ementa: Agravo de instrumento. Descumprimento do art.
526, CPC. Não comprovação. Tributário. ISSQN.
Arrendamento mercantil (leasing financeiro). Não
incidência. 


